
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

CONVENIO n.
 

CONvENIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
, , MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE-MS, POR MEIO

' if“ 0118 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
CONVENIONºQ NCQ INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS -

SISEP, E A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE

 

 
 

FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL (UFMS),
COM A INTERVENIENCIA DA FUNDAÇÃO DE
APOIO A PESQUISA, AO ENSINO E A CULTURA
(FAPEC). ..

I - O MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE, com sede na AV. Afonso Pena n. 3.297, Paço
Municipal, inscrito no CNPJ/MF n. 03.501.509/0001-06, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. MARCOS MARCELLO TRAD, brasileiro, casado, advogado,
portador do CPF/MF n. 466.456.321-34 e do RG n. 122118 - SSP/MS, por meio da
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
(SISEP), neste ato representado pelo seu Secretário Municipal, Sr. RUDI FIORESE,
brasileiro, casado, engenheiro, portador do CPF/MF n. 312.232.491-15 e do RG
n. 2109378 - SSP/MS, por delegação de competência através da Lei Municipal
n. 3.530, de 26/6/98, doravante denominada CONCEDENTE e a FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL (UFMS), com sede na
Av. Costa e Silva, s/n, bairro Universitário, nessa capital, inscrita no CNPJ/MF n.
15.461.510/0001-33, neste ato representado pelo Reitor, Prof. Dr. MARCELO
AUGUSTO SANTOS TURINE, brasileiro, casado, portador do CPF/MF
n. 070.327.978—57 e do RG n. 16.103.320—9 — SSP/SP, doravante denominada
CONVENENTE/EXECUTORA, com a interveniência da FUNDAÇÃO DE APOIO A
PESQUISA, AO ENSINO E A CULTURA (FAPEC), entidade fundacional sem fins
lucrativos, inscrita no CNPJ/MF n. 15.513.690/0001-50, Inscrição Municipal
n. 31.50600-0, com sede na Rua 9 de julho n. 1922, Vila Ipiranga, Campo
Grande/MS, neste ato representada por seu Secretário Executivo, RODOLFO VAZ
DE CARVALHO, brasileiro, casado, portador do CPF/MFn. 446.774.721 -49
e do RG n. 081 .799.462 -iFP/RJ, doravante denominado INTERVENIENTE,
celebram o presente CONVENIO, mediante as cláusulas e condições estipuladas
abaixo:

Il - FUNDAMENTO LEGAL: Este Convênio fundamenta-se nas disposições da Lei
Federal n. 8.666, de 21/6/93, Lei Federal n. 8.958, de 20 de dezembro de 1994,
Decreto Federal n. 8.240/2014, Resolução n. 278, de 15 de dezembro de 2017,
do Conselho Diretor da UFMS, Decreto Municipal n. 7.761 de 30/12/1998,
legislação complementar em Vigor e Processo Administrativo n. 105891/20 :5 .
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CLÁUSULA PRIMEIRA

1 - DO OBJETO: O presente Convênio tem por escopo a união de esforços para
a adoção de medidas necessárias a fim de garantir a qualidade dos
pavimentos viérios, aliada a redução de gastos com a sua manutenção, com
a realização de estudos técnicos e científicos na malha viária do município de
Campo Grande—MS, de modo a fornecer informações para o planejamento e

gerenciamento eficiente e eficaz na execução de serviços de restauração e
implantação da pavimentação urbana, garantindo o conforto e a segurança
dos cidadãos, conforme Plano de Trabalho (ANEXO I), parte integrante do
presente instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA

2 - DAS OBRIGAÇÓES DOS PARTÍCIPES.

2.1 - Compete à CONCEDENTE

ª)

b)

Repassar os recursos financeiros a INTERVENIENTE (FAPEC), para

o desenvolvimento do Projeto, observados, rigorosamente, os limites

e valores fixados neste Convênio, os quais serão depositados em

conta bancária aberta, exclusivamente, para o cumprimento do objeto

deste Convênio, nos valores e datas constantes do Plano de Trabalho

(ANEXO I).

Receber e examinar os ªrelatórios mensais encaminhados pela
CONVENENTE/EXECUTORA.

Analisar e emitir pareceres sobre relatórios encaminhados pela
CONVENENTE/EXECUTORA à CONCEDENTE (SISEP);

Disponibilizar servidores para treinamento e capacitação técnica junto

a junto a CONVENENTE/EXECUTORA.

Exercer o controle e a fiscalização sobre a execução, mediante

monitoramento e avaliação das atividades inerentes ao objeto deste
Convênio.

técnicos e operacionais que regem a execução do Programa bjo
Fixar e dar ciência a CONVENENTE/EXECUTORA dos procedime ªs

deste Convênio.
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g) Respeitar o cronograma de desembolso vinculado ao Projeto, nas
condições aprovadas pelos Participes.

h) Supervisionar o desenvolvimento do Projeto, solicitando informações
quando as julgar necessérias.

i) Fornecer, mediante termo de confidencialidade, todos os dados,

informações e/ou conhecimentos tecnológicos ou “know-how”
necessários à execução do objeto deste Convênio.

j) Designar prepostos para participar de reuniões com a equipe da
CONVENENTE/EXECUTORA e da INTERVENIENTE, visando dirimir
questões técnicas pertinentes ao andamento do projeto.

k) Fornecer à CONVENENTE/EXECUTORA à INTERVENIENTE toda a
documentação técnica e outros elementos de que dispõem, que

sejam considerados necessários à execução do Projeto identificado
na Cláusula Primeira deste Convênio.

Compete à CONVENENTEIEXECUTORA:

a) Alocar, dentro de suas possibilidades e disponibilidade, os meios e

mecanismos necessários à consecução do objeto enunciado na
Cláusula Primeira deste Convênio.

b) Designar responsável técnico para coordenar o Projeto, devendo esse

apresentar mensalmente a CONCEDENTE (SISEP), relatórios

técnicos quanto à eficácia e efetividade da execução do projeto,
conforme estabelecido na Resolução nº 278/2017-CD/UFMS.

c) Executar as atividades previstas no Plano de Trabalho (ANEXO I).

d) Disponibilizar as suas instalações físicas, laboratoriais, os seus
equipamentos e acervo técnico para a execução do Projeto.

e) Assegurar a CONCEDENTE (SISEP), o direito de acompanhar e
supervisionar o desenvolvimento do Projeto, descrito no ANEXO I

deste Convênio, e de comunicar eventuais desacordos constatados.

f) Prestar à CONCEDENTE (SISEP), sempre que solicitada, quaisquer

esclarecimentos e informações que se fizerem necessário ”ao
acompanhamento da evolução dos trabalhos e sobre as at" idades
desenvolvidas. " '

“U   
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Realizar estudos/avaliação técnica da pavimentação existente no
Município de Campo Grande-MS, com o objetivo de aferir o estado
atual dos pavimentos urbano da cidade, e, assim, determinar de
maneira técnica e econômica, quais as soluções adequadas para

corrigir e manter os pavimentos com segurança viária e serventia.

Ampliar e modernizar o laboratório de controle de qualidade de
materiais de pavimentação (móveis e fixos), com equipamentos e
materiais regularmente atestados e certificados junto ao Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
INMETRO e órgãos certificadores de acreditação.

Organizar e capacitar as equipes técnicas da Secretaria Municipal de
Infraestrutura e Serviços Públicos (SISEP), com especialização nas
técnicas laboratoriais de controle tecnológico de materiais aplicados
na pavimentação, fiscalização e execução de projetos urbanos,
equipes estas que acompanharão periodicamente cada uma das
etapas de implantação, reforma e manutenção da infraestrutura de
transporte da cidade.

Elaborar o manual ou roteiro com diretrizes técnicas para a
implantação, recuperação, manutenção e fiscalização de obras de
pavimentos urbanos, inclusive observando as características próprias
do Município de Campo Grande-MS, através de pesquisas que
adaptem as condições de tráfego, clima e materiais oriundos da
região, bem como com observância as normativas e diretrizes
técnicas nacionais atualizadas.

Elaborar um projeto de viabilidade para a implantação de um Sistema
de Gerenciamento de Pavimentos, para o acompanhamento contínuo
da condição dos pavimentos urbanos.

Auxiliar na fiscalização quanto ao controle de qualidade, com
apresentação, pelas equipes técnicas, de relatórios cotidianamente
executados (materiais empregados, equipamentos, projetos,
compostos e forma de execução).

Executar os trabalhos necessários à consecução deste Convênio,
observando os critérios de qualidade técnica, prazos e custos
previstos, de acordo com o Plano de Trabalho.

Fornecer à CONCEDENTE (SISEP), qualquer informação relacionada

Facilitar o acesso dos técnicos da CONCEDENTE (SISEP))ao local de

ao acompanhamento deste Convênio, quando solicitado.
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Compete à INTERVENIENTE:

a)

'º)

d)

g)

h)

J')

Realizar a execução das atividades administrativas e financeiras
necessárias à execução do Projeto, previstas na Cláusula Primeira;

Administrar os recursos financeiros, em conta específica atribuída ao
Convênio, destinados à execução do Projeto, aplicando-os conforme
o Cronograma de Desembolso Financeiro, inserido no Plano de
Trabalho (ANEXO I).

Manter registros contábeis e de controle financeiro, especificamente
relacionado com os recursos destinados à execução do Projeto.

Responsabilizar—se por todos os encargos de natureza trabalhista e
previdenciária, decorrentes da contratação de pessoal que porventura
sejam necessários para a execução do Projeto, bem como zelar pelo
cumprimento das normas de segurança e saúde do trabalho,
conforme previsto no Plano de Trabalho (Anexo I).

Responsabilizar-se solidariamente com terceiros, sempre que os
contratar para a execução de qualquer etapa dos trabalhos que seja
objeto deste Convênio.

Emitir notas fiscais/faturas referente aos repasses dos recursos para a
execução do objeto deste Convênio à CONCEDENTE.

Prestar, sempre que solicitada, quaisquer informações ou
esclarecimentos a respeito das atividades administrativas e
financeiras referentes a este Convênio;

Realizar a aquisição de bens e a contratação de obras e serviços em
conformidade com a Lei n. 8.958/94 e o Decreto 8.241/2014;

Apresentar a CONCEDENTE, conforme indicado na Cláusula Quarta,
a prestação de contas referente à aplicação dos recursos destinados
ao custeamento do Projeto;

Reconhecer que à CONCEDENTE é conferido o direito de
acompanhar e supervisionar o desenvolvimento do Projeto descrito no
ANEXO I deste Convénio, com o objetivo de verificar a metodologia
utilizada. Caso seja constatado qualquer tipo de conflito en “as
atividades de execução e o conteúdo do referido ANE/Málªga
CONCEDENTE terá a prerrogativa de cien7car a , %

>A- ,, » 2
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CONVENENTE/EXECUTORA e a INTERVENIENTE a respeito de tais
impropriedades. ,

CLAUSULA TERCEIRA

3 - DOS RECURSOS FINANCEIROS:

3.1 - Para fins contábeis, pela execução do Projeto, conforme descrito no
Plano de Trabalho (ANEXO I) dá-se a este Convênio o Valor Global
estimado de R$ 1 ..728240,00 (um milhão, setecentos e vinte e oito mil e
duzentos e quarenta reais) e como Valor Final Estimado a importância de
R$ 1.819.200,00 (um milhão, oitocentos e dezenove mil e duzentos reais).

3.2 - Dá—se a interpretação de Valor Global Estimado somente a importância
destinada à realização do Projeto, e como Valor Final Estimado do
Convênio os valores que compreendem a importância destinada à
realização do Projeto, somados ao valor referente aos custos
operacionais da INTERVENIENTE.

3.3 - Os Valores Finais Estimados serão repassados pelo CONCEDENTE, à
conta corrente exclusiva do instrumento jurídico junto à INTERVENIENTE
(FAPEC), conforme Plano de Trabalho (ANEXO I), ficando estabelecido o
custo total estimado de R$ 90.960,00 (noventa mil, novecentos e
sessenta reais), a título de despesa operacional da INTERVENIENTE,
devendo tal valor ser diluído dentro do período de vigência do Convênio;

3.4 - Os recursos financeiros a serem transferidos pelo CONCEDENTE serão,
obrigatoriamente, movimentados pela INTERVENIENTE, por intermédio
de conta bancária exclusiva referida ao projeto, vinculada a este Convênio
e informada aos demais partícipes, em agência situada na cidade de
Campo Grande/MS, cujos extratos integrarão as respectivas prestações
de contas.

3.5 - A INTERVENIENTE aplicará os recursos do convênio em caderneta de
poupança de instituição financeira oficial, sem prejuízo de outras formas
de aplicação de baixo risco, cujos rendimentos necessariamente serão
revertidos à execução do objeto do Projeto, nos termos do § único, do
artigo 23, do Decreto n. 8.240/2014.

3.-6 No caso de ressarcimento à CONVENENTEIEXECUTORA, previsto no
Plano de Trabalho (ANEXO I), em virtude da utilização do patrimônio
tangível e intangível na execução do presente Projeto, deverá ser
providenciado pelo Coordenador do Projeto, designado pela UFMS,j to
à FAPEC, o recolhimento de todos os recurso devidos a Conta nicíi, ,
devidamente comprovada. , , x
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CLÁUSULA QUARTA

4 - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:

4.1 - A INTERVENIENTE (FAPEC) prestará contas ao CONCEDENTE, dos
recursos financeiros que houver recebido dentro de 30 (trinta) dias a partir
da data do pagamento de cada parcela do presente Convênio, em
conformidade com § 1°, art. 16 do Decreto Municipal n. 7.761/1998,
devendo conter aS seguintes peças:

a) Ofício de encaminhamento;

b) Balancete financeiro, na forma do anexo IV;

c) Relação de despesas realizadas, na forma do anexo V;

d) Documentos comprobatórios das despesas realizadas, em ordem de data de

expedição, com os respectivos comprovantes das retenções tributárias;
e) Comprovante de devolução de saldo, se houver;
f) Extrato bancário;

g) Conciliação bancária, se necessário, na forma do anexo VI.

4.2 - A INTERVENIENTE (FAPEC) manterá arquivados, em pasta especifica,

os originais dos comprovantes das despesas (notas fiscais, faturas,

recibos, bilhetes de passagens e outros comprovantes) pelo prazo de 10

(dez) anos, contado a partir da entrega da prestação de contas à
CONVENENTEIEXECUTORA e CONCEDENTE.

4.3 - Na apreciação da prestação de contas, o CONCEDENTE não considerará
aprovadas as despesas realizadas em desacordo com as disposições
previstas no Decreto Municipal n. 7.761/1998.

4.4 - A INTERVENIENTE (FAPEC) restituirá ao CONCEDENTE, por meio de

Guia DAM — Documento de Arrecadação Municipal, eventual saldo
remanescente dos recursos de que trata a Cláusula Terceira, até 30
(trinta) dias após a integral conclusão do objeto deste Convênio.

4.5 - A INTERVENIENTE (FAPEC) submeter-se-á ao controle de Gestão pelo
órgão máximo da CONVENENTEIEXECUTORA.

CLÁUSULA QUINTA

5 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os Recursos orçamentários correrão, 'or

conta da seguinte dotação orçamentária: 101 15 452/29 1003, Ele/Ú Side , \

4, ªªª “»    xxi,»—
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Despesas 3390 3928 - Convénios; 3350 4300 - Subvenções Sociais; 4450 4200
— Auxílios.

CLÁUSULA SEXTA

6 - DOS TRIBUTOS: Os tributos que forem devidos em decorrência direta ou
indireta do presente Convênio e/ou de sua execução, previstos no Plano de
Trabalho (Anexo I), conforme descrito na alínea “d" do item 2.3 da Cláusula
Segunda deste instrumento jurídico, constituem responsabilidade, quanto ao
gerenciamento e pagamento, exclusiva da INTERVENIENTE, ficando
expressamente vedado o seu repasse para a CONVENENTE/EXECUTORA e
para o CONCEDENTE.

6.1 - Eventual modificação para mais ou para menos, na alíquota de qualquer
tributo ou encargo incidente ou que venha a incidir sobre os serviços ora
contratados, bem como a criação, modificação, eliminação ou substituição
de tributos e/ou encargos, fatores estes que, de qualquer forma,
influenciem ou venham a, comprovadamente, influenciar nos preços dos
serviços contratados, serão objeto de novos ajustes entre os partícipes.

CLÁUSULA SÉTIMA

7 - DOS BENS MOVEIS PERMANENTES: os bens patrimoniais previstos no Plano de
Trabalho (equipamentos e material permanente), adquiridos para complementar o
LATRAN a partir dos recursos oriundos do CONCEDENTE, permanecerão sob a
guarda e responsabilidade da CONVENENTE/EXECUTORA durante a vigência
deste CONVENIO.

7.1 - Findo o prazo de vigência deste CONVENIO, observado o fiel cumprimento
do objeto proposto, sendo necessário assegurar a continuidade de programa
que atenda ao interesse social, os bens patrimoniais previstos no Plano de
Trabalho (ANEXO I) estes bens discriminados em inventário deverão ser
destinados em parte a doação à CONVENENTE/EXECUTORA destinados
ao Laboratório de Transportes - LATRAN/FAENG/UFMS, e parte para a
CONCEDENTE, destinados ao Laboratório de Solos e Asfaltos, conforme
descrito na proposta (ANEXO ll) e constara como parte integrante da
prestação de contas do referido Convênio.

CLÁUSULA OITAVA

8 - DA COORDENAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO
PROJETO: O Coordenador do Projeto, pertencente ao Quadro Permanenteda
CONVENENTE/EXECUTORA, será o responsável por coordenar e promover a

(

execução direta das atividades deste ConvênioÍ/conforme corâetênéias

J

estabeleoidas na Resolução n. 278/2017-CD/UFMS/7í/ , [_ t ,

x’. @ (ª? . ' ,
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8.1 - O CONCEDENTE deverá fazer o acompanhamento da execução das
atividades do Projeto, a fim de verificar a adequação das atividades com o
estabelecido no Plano de Trabalho (ANEXO I).

CLÁUSULA NONA

9 - DAS CONDUTAS VEDADAS

9.1 - Além das demais condições previstas neste de Convênio, é vedado aos
partícipes:

a) Alterar o objeto deste Convênio, ressalvado o previsto no Art. 13 do
Decreto n. 8.240/2014;

b) A subcontratação total do objeto do Convênio e a subcontratação
parcial que delegue a terceiros a execução do núcleo do objeto
contratado.

No âmbito de cada órgão ou cada entidade, são vedadas as
nomeações, contratações ou designações de familiares de Ministro de
Estado, familiar da autoridade máxima administrativa correspondente,
ou, ainda, familiar ocupante do cargo em comissão ou função de
confiança de direção ou assessoramento, salvo se a contratação for
procedida de processo seletivo que assegure o princípio da isonomia
entre os concorrentes, nos termos do inciso III do art. 3° do Decreto nº
7.203/2010.

CLÁUSULA DÉCIMA

10 -DA DENÚNCIA E RESCISÃO: O presente Convênio poderá ser denunciado ou
rescindido por transgressão das cláusulas pactuadas ou, a qualquer tempo
pelos partícipes, mediante notificação, por escrito, com antecedência mínima de
30 (trinta) dias, ressalvado o cumprimento das obrigações assumidas, vencidas
ou vincendas.

10.1 - Constitui motivo para a denúncia deste Convênio, independentemente de
notificação com antecedência mínima, o descumprimento de quaisquer
das suas cláusulas e condições pactuadas, particularmente quando
constatadas as seguintes situações:

a) A inexecução, mesmo que parcial, do objeto do Convênio;

/
b) A utilização dos recursos em finalidades diversas das estabefecidas

,,

neste Convênio e em seu ANEXO I; //

e”  
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C) A falta de apresentação dos relatórios de execução física e financeira
e prestação de contas final ao CONCEDENTE, nos prazos
estabelecidos neste Convênio;

d) Se a inadimplência de qualquer cláusula ou condição deste Convênio

causar prejuízo, o participe infrator indenizará os danos
comprovadamente sofridos pelo partícipe inocente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

11 -DAS ALTERAÇÓES: Quaisquer alterações das condições estabelecidas neste
Convênio somente ocorrerão mediante acordo mútuo, por Termo Aditivo, quando
necessáno.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12 -DA VIGÉNCIA: O presente Convênio entrará em vigor na data de sua assinatura
pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado mediante a

celebração de Termo Aditivo e adequações no Plano de Trabalho, até o limite de 60
(sessenta) meses.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

13 -DA PROPRIEDADE DOS RESULTADOS: Todos os resultados intermediários e
finais, privilegiáveis ou não, envolvendo invenções, processos, métodos,
programas de computador ou inovações técnicas, passíveis de proteção ou não,
obtidos em virtude da execução deste Convênio, terão seus direitos divididos
entre as partes na proporção e forma estabelecidas em instrumento específico.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

14 -DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E INDUSTRIAL:

14.1- As Partes retêm, individualmente, seus respectivos direitos de
propriedade intelectual e industrial, já existentes e utilizados nas oras
criadas, desenvolvidas ou modificadas durante a vigência deste
Convênio.

14.2 — Nenhum direito de propriedade intelectual e industrial, atualmente
existente ou que venham a ser adquiridos ou licenciados por uma Parte,
será outorgado à outra Parte.

14.3- As marcas e patentes pertencentes a uma Pa e e que forem nece sérias
à outra Parte para o cumprimento das atividafd s previstas neste
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Convênio (uso de quaisquer facilidades ou equipamentos, incluindo
programas/software) somente poderão ser utilizados mediante expressa
autorização da Parte detentora dos direitos.

14.4 - Cada Parte será responsável, sem nenhum custo adicional a outra Parte,
pela obtenção de licenças relativas à propriedade intelectual e/ou
industrial usada para o cumprimento de suas respectivas obrigações na
vigência deste Convênio.

14.5 - Salvo acordo em contrário e específico, celebrado entre UFMS, a FAPEC
e o Município, nenhuma das Partes poderá publicar ou usar logotipo,
marcas registradas (incluindo marca de serviço) e patentes, nome,
redação, fotos/quadros, símbolos ou palavras da outra Parte, através das
quais possa o nome da outra Parte ser associado em qualquer produto,
serviço, promoção ou qualquer outra matéria de publicidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

15 -DA PUBLICAÇÃO: Para a eficácia deste CONVÉNIO, bem como eventuais
Termos Aditivos, está condicionada à publicação em extrato no Diário Oficial do
Município de Campo Grande — DIOGRANDE, que será providenciada pelo
CONCEDENTE, e também será publicado pela CONVENETE/EXECUTORA,
por extrato, no Diário Oficial da União, nos termos do Art. 17 da lN/STN n. 01, de
15.01.1997.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

 

16-DO FORO: Os partícipes elegem o foro da Justiça Federal, 1ª Subseção
Judiciária de Mato Grosso do Sul- Campo Grande, Com renúncia a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para nele ser dirimido qualquer litígio
oriundo deste Convênio que não possa ser resolvido por negociação direta.

 

E, por estarem justos e acordados, os Participes assinam o pres e
Convênio em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, para um so’ efeito, junta ente/
com as testemunhas abaixo, que também o assinam.

CAMPO GRANDE-MS, QQ alg-_, (ligªva-S;“? ou, 35 la..,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

  

FIORESE
Secretário Municipa de Infraestrutura e Serviços Públicos

/, 1/1 —-—" !

MARCELO AUG STO/SSANTOSITURINE
Fundaçãmersidad ªrame-Maio Grosso do Sul

artêlõ'ÃÚg , õSantosTurme
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Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e a Cultura ,, " '
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ATOS LEGISLATIVOS
  ATOS DE PESSOAL

  
  

DECRETO LEGISLATIVO n. 2.341, DE 18 DE DEZEMBRO 2018.

Outorga a Medalha “Dr. Arlindo de Andrade Gomes" ao Bº SGT da Polícia Militar
do Estado de Mato Grosso do Sul, Senhor Fabio Herivelto Krauss.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE. Faço saber que a Câmara
Municipal aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1n Fica outorgada a Medalha “Dr. Arlindo de Andrade Gomes” ao 3ª SGT da Policia
Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, Senhor Fabio Herivelto Krauss, pelos relevantes
serviços prestados ao Município de Campo Grande, Mato Grosso do Sul, como Agente de
Segurança Pública que atua na área da Educação.

Art. 2ª Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande-MS, 18 de dezembro de 2018.

PROF. JOÃO ROCHA
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO n. 2.342, DE 18 DE DEZEMBRO 2018.

Autoriza o Prefeito Municipal a ausentar-se do Municipio de Campo Grande-MS.

o PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE. Faço saber que a Câmara
Municipal aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

  Art. Zª EsteDecreto Legislativo entra em vigor na data da sua publicação,

Campo Grande-MS, 18 de dezembro de 2018.

PROF. JOÃO ROCHA
Presidente

 

DECRETO N. 7.857

PROF. JOÃO ROCHA, Presidente da Câmara Municipal de Campo Grande, Capital

do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

NOMEAR os candidatos abaixo relacionados para exercerem cargo efetivo do

Quadro Permanente de Pessoal da Câmara Municipal de Campo Grande/MS, em vaga

prevista na Resolução n. 1.244/2017, em virtude de aprovação no Concurso Público

de Provas e Títulos/2017, de acordo com o Edital de Homologação n. 10/2018, de

10.04.2018, publicado no DIOGRANDE de 11.04.2018:

 

 

   
 

 

 

CARGO: PADRÃO/ CANDIDATO(A): CLASSIFICAÇÃO
NIVEL NA CONDIÇAO

- - - DE DEFICIENTE:
TÉCNICO 40—I EVANDRO ALVES CORREA 3°
LEGISLATIVO FILHO

CARGO: PAD RÃO / CANDIDATO(A): CLASSIFICAÇÃO
NIVEL - NA AMPLAA

CONCORRENCIA:
CONTADOR 40-1 HEITOR NODA 3°     
 

CAMPO GRANDE-MS, 19 de dezembro de 2018.

PROF. JOÃO ROCHA

Presidente
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CQNÇESSAQ .
CONDOMINIO RESIDENCIAL ITAPEVI, CNPJ nº 31.790.696/0001-20 torna público
que recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Gestão Urbana — SEMADUR

- a LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO Nº. 03.467/2018 com validade até
31/07/2022, para atividade de Condomínio Residencial ITAPEVI, composto por 60
(sessenta) unidades de apartamento, implantado na Rua José Rodrigues de Melo, Lote
4E1- Jardim Centenário, nesta capital.

REQLLERIMENIQ. A
ANJOS RIBEIRO COMERCIO DE METAIS LTDA - ME torna público que requereu à
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Gestão Urbana — SEMADUR a Licença Ambiental

Modalidade Licença Prévia para atividade de COMPRA E VENDA DE MATERIAIS
RECICLAVEIS. Localizada à AVENIDA RODOVIARIA, N 562, CORONEL ANTONINO
municipio de Campo Grande —-MS.

CONCESSAO.
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS DAMHA - SÃO PAULO I - SPE LTDA torna

público que recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Gestão Urbana —
SEMADUR a Licença Ambiental Modalidade Licença Ambiental Simplificada com validade
de 60 MESES a contar de 20/11/2018, para atividade de Plano de Recuperação de
Área Degradada ou Alterada - PRADA. Localizada à Rua Marques de Pombal, 3309,
Bairro Tiradentes, CEP 79040-080 município de Campo Grande —MS.

REQUERIMENISL
CONDOMÍNIO MONDRIAN RESIDENCE torna público que requereu à Secretaria
Municipal de Meio Ambiente e Gestão Urbana— SEMADUR a Licença Ambiental Modalidade
Licença Prévia para atividade de CONDOMÍNIOS PREDIAIS. Localizada à RUA LILIA

OSHIRO, Nº31, BAIRRO CARANDA BOSQUE municipio de Campo Grande —MS.

REQUERIMENLO. _
MOTEL BEIRUTHE, torna público que requereu á Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Gestão Urbana — SEMADUR a Licença Ambiental Modalidade Licença de INSTALAÇÃO
para atividade de MOTEL. Localizada á Rua Frei Henrique de Coimbra nº 75.0,
esquina com a Rua Aparecida n° 802, Parcelamento Vila Progresso - Bairro
Jardim Paulista, municipio de Campo Grande - MS.

REQUERIMENIQ.
POSTO IMBIRUSSU LTDA EPP torna público que recebeu da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente e Gestão Urbana— SEMADUR a Licença Ambiental— Modalidade Licença de
Operação 03.466/2018 com validade de 2 anos e 4 meses a contar de 13/12/2018 para
Comercio Varejista de combustíveis, serviços de troca de óleo, lavagem de veículos e
conveniência localizada na Av Marechal Deodoro, 1156 Bairro Jardim Leblon no município
de Campo Grande — MS.

REQUERIMENIO.
REZENDE & DINIZ NETO LTDA - ME, torna público que recebeu da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente e Gestão Urbana — SEMADUR a Licença Ambiental —
Modalidade Licença de Operação nº 04.446/2018 com validade de 4 ANOS a contar de
29/11/2018 para atividade de Edição Integrada à impressão de cadastros, listas e
de outros produtos gráficos. Localizada a Rua Quatorze de Julho, nº 4516, Bairro
Monte Castelo, municipio de Campo Grande - MS.

REQQEBIMENIO.
SOUZA & BERTEMES LTDA torna público que requereu à Secretaria Municipal de Meio
Ambiente e Gestão Urbana — SEMADUR a Licença Ambiental Modalidade Licença Prévia
para atividade de Comércio varejista de mercadorias emgeral, com predominância
de produtos alimentícios— supermercados. Localizadaa RUA KAMA NAKAZATO, N
275, JARDIM ITAMARACA municipio de Campo Grande —MS.

REQUERIMENIO.
VANESSA FORTTI torna público que requereu à Secretaria Municipalde Meio Ambiente
e Gestão Urbana — SEMADUR a Licença Ambiental Modalidade Licença Prévia para
atividade de COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS. Localizada à RUA ANTONIO

MARIA COELHO, 3285, JARDIM DOS ESTADOS município de Campo Grande —MS.

REQUERIMENISL
VIAÇÃO CRUZEIRO DO SUL LTDA torna público que recebeu da Secretaria Municipal
de Meio Ambiente e Gestão Urbana — SEMADUR a Licença Ambiental -— Modalidade
Licença de Operação com validade de 60 MESES a contar de 06/12/18, para atividade
de TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS. GARAGEM DE ONIBUS
Localizada à RUA ARGIRITA, nº 101, JARDIM SANTA FELICIDADE município de Campo
Grande —MS

SOCIEDADE COMUNITÁRIA GIBITECA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convidamos os moradores do Jardim Oracilia e adjacências, membros da Sociedade
Comunitária Gibiteca, para se reunirem em Assembleia Geral, na Rua Francisco Barbato,
180, Capital, às 16h00 do dia 22 de Dezembro de 2018, a fim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia:
a)Reformulação do Estatuto da Entidade;
b)Reativação da situação juridica da Entidade;
c)Prestação de contas dos trabalhos realizados;
d)EIeição e posse da nova diretoria;
e)Eventuais assuntos de interesse geral.

Campo Grande — MS. 12 de Dezembro de 2018.

RONILÇO CRUZ'DE OLIVEIRA
Diretor Presidente da Sociedade Comunitária Gibiteca

 

















































 

 

Serviço Público Federal 

Ministério da Educação 

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
 

Agência de Desenvolvimento, de Inovação e de Relações Internacionais – AGINOVA/RTR 
Cidade Universitária s/nº Bairro Universitário 

Fone: 67-3345-7288 / 3345-7442 
79070-900 – Campo Grande – MS 

 

EXTRATO Nº 07, de 26 de dezembro de 2018. 

Convênio n.º 07/2018, processo n.º 23104.044916/2018-46. Partícipes: Município de Campo 

Grande - MS (Concedente), Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS 

(Executora) e Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura – FAPEC (Interveniente). 

Objeto: união de esforços para adoção de medidas necessárias a fim de garantir a qualidade 

dos pavimentos viários, aliada a redução de gastos com manutenção, com a realização de 

estudos técnicos e científicos na malha viária do Município de Campo Grande – MS, de modo 

a fornecer informações para o planejamento e gerenciamento eficiente e eficaz na execução de 

serviços de restauração e implantação da pavimentação urbana. Valor: R$ 1.819.200,00. 

Vigência: 24 meses. Assinatura: 20/12/2018. Assinam: a Vice-Prefeita, Sr.ª Adriane Barbosa 

Nogueira Lopes, e o Secretário Municipal, Sr. Rudi Fiorese, pelo Município, o Reitor, Prof. 

Dr. Marcelo Augusto Santos Turine, pela UFMS, e o Secretário Executivo, Sr. Rodolfo Vaz 

de Carvalho e a Advogada, Sr.ª Morgana Bordignon, pela FAPEC. 

 

27/12/2018

BS N° 6946
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AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO, DE INOVAÇÃO E DE RELAÇÕES
I N T E R N AC I O N A I S

COORDENADORIA DE GESTÃO DE CONVÊNIO
DIVISÃO DE CELEBRAÇÃO DE ACORDOS, CONVÊNIOS

E CONGÊNERES
EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 7/2018

Processo n.º 23104.044916/2018-46. Partícipes: Município de Campo Grande - MS
(Concedente), Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS (Executora)
e Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura - FAPEC (Interveniente). Objeto:
união de esforços para adoção de medidas necessárias a fim de garantir a qualidade dos
pavimentos viários, aliada a redução de gastos com manutenção, com a realização de
estudos técnicos e científicos na malha viária do Município de Campo Grande - MS, de
modo a fornecer informações para o planejamento e gerenciamento eficiente e eficaz na
execução de serviços de restauração e implantação da pavimentação urbana. Valor: R$
1.819.200,00. Vigência: 24 meses. Assinatura: 20/12/2018. Assinam: a Vice-Prefeita, Sr.ª
Adriane Barbosa Nogueira Lopes, e o Secretário Municipal, Sr. Rudi Fiorese, pelo Município,
o Reitor, Prof. Dr. Marcelo Augusto Santos Turine, pela UFMS, e o Secretário Executivo, Sr.
Rodolfo Vaz de Carvalho e a Advogada, Sr.ª Morgana Bordignon, pela FAPEC.

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 8/2018

Processo n.º 23104.037576/2018-05. Partícipes: Energisa Mato Grosso do Sul -
Distribuidora de Energia S.A (Contratante), Fundação Universidade Federal de Mato Grosso
do Sul - UFMS (Contratada/Executora) e Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à
Cultura - FAPEC (Interveniente). Objeto: execução do Projeto de P&D denominado "Sistema
de Corte e Religa Remotos para Unidades Consumidoras Pulverizadas", conforme etapas
discriminadas nos Anexos I e III. Valor: R$ 579.539,59. Vigência: 12 meses. Assinatura:
20/12/2018. Assinam: o Reitor, Prof. Dr. Marcelo Augusto Santos Turine, pela UFMS, os
Diretores, Sr. Felipe Graça de Alencar e Sr. Maurício Perez Botelho, pela Energisa, e o
Secretário Executivo, Sr. Rodolfo Vaz de Carvalho, pela FAPEC.

EXTRATO DE RESCISÃO

Termo de Rescisão ao Convênio n.º 04/2018, processo n.º 23104.017973/2018-52.
Partícipes: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS, Município de
Campo Grande - MS, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços
Públicos e Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura - FAPEC. Objeto: encerrar,
a pedido do Município, o Convênio. Assinatura: 20/12/2018. Assinam: o Reitor, Prof. Dr.
Marcelo Augusto Santos Turine, pela UFMS, a Vice-Prefeita, Sr.ª Adriane Barbosa Nogueira
Lopes e o Secretário Municipal, Sr. Rudi Fiorese, pelo Município e o Secretário Executivo,
Sr. Rodolfo Vaz de Carvalho e a Advogada, Sr.ª Morgana Bordignon, pela FAPEC.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Segundo Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação n.º 058/2016-UFMS, processo n.º
23104.002707/2016-63. Partícipes: Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de
Mato Grosso do Sul - Sebrae/MS (Concedente), Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino
e à Cultura - FAPEC (Convenente) e Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul
- UFMS (Executor). Objeto: retificar as Cláusulas: Quarta - do Valor de Forma do Repasse
Financeiro; Sétima - Da Vigência, prorrogando-a até 15/05/2019 Vigência: de 16/11/2018 a
15/05/2019. Assinatura: 14/11/2018. Assinam: o Diretor Superintendente, Sr. Cláudio
George Mendonça, a Diretora Técnica, Sr.ª Maristela de Oliveira França, e o Diretor de
Operações, Sr. Tito Manuel S. B. Estanqueiro, pelo Sebrae/MS, o Secretário Executivo, Sr.
Osvaldo Nogueira Lopes e a Advogada, Sr.ª Morgana Bordignon, pela FAPEC, e o Reitor,
Prof. Dr. Marcelo Augusto Santos Turine, pela UFMS.

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 33a/2011-UFMS, processo nº 23104.007825/2011-
53-UFMS, celebrado entre a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, a
empresa Sanofi Pasteur INC, o investigador Rivaldo Venâncio da Cunha e a Fundação de
Apoio a Pesquisa ao Ensino e a Cultura - FAPEC. Objeto: O presente Termo Aditivo tem por
objeto: a) incluir a Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura (FAPEC) como
Interveniente Administradora, em substituição a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento
do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato Grosso do Sul (FUNDECT); b)incluir
atividades adicionais em virtude dos resultados NS1; c) incluir orçamento adicional no valor
de US$ 35.315,00, que passa a constar como item 13 do Anexo I do Contrato; d) prorrogar
a vigência contratual de 01.01.2019 até 30.06.2019. Vigência: 21.12.2018 a 30.06.2019.
Assinam: O Pró-Reitor de Administração e Infraestrutura, Augusto Cesar Portella Malheiros,
pela "UFMS" e os representantes legais pelas demais partes.

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 145/2018 - UASG 154047

Nº Processo: 23110054273201860. Objeto: Prestação de Serviços Continuados de Agente
de Portaria, CBO 5174, a serem executados nas Instalações do Hospital Escola da
Universidade Federal de Pelotas. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 27/12/2018 das 08h00
às 12h00 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Rua Gomes Carneiro Num. 01, Centro -
Pelotas/RS ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/154047-5-00145-2018. Entrega
das Propostas: a partir de 27/12/2018 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura
das Propostas: 10/01/2019 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais:
.

RODRIGO DE QUADROS LEAL
Pregoeiro

(SIASGnet - 26/12/2018) 154047-15264-2018NE800121

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 148/2018 - UASG 154047

Nº Processo: 23110057917201871. Objeto: Prestação de serviços continuados de
operação, manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de material, mão de
obra uniformizada e instrumentos de trabalho, bem como para realização de serviços
de adequação, reforma e pequenas ampliações nos prédios e instalações do HE.. Total
de Itens Licitados: 3. Edital: 27/12/2018 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00.
Endereço: Rua Gomes Carneiro Num. 01, Centro - Pelotas/RS ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/154047-5-00148-2018. Entrega das
Propostas: a partir de 27/12/2018 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura
das Propostas: 10/01/2019 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br. Informações
Gerais: .

HADRISSON TEIXEIRA CRUZ
Pregoeiro

(SIASGnet - 26/12/2018) 154047-15264-2018NE800121

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 144/2018 - UASG 154047

Nº Processo: 23110054309201813. Objeto: Prestação de Serviços Contínuos de Rouparia
Hospitalar sem fornecimento de enxoval, com atuação no Hospital Escola da Universidade
Federal de Pelotas (HE/UFPEL/EBSERH).. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 27/12/2018 das
08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Rua Gomes Carneiro Num. 01, Centro -
Pelotas/RS ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/154047-5-00144-2018. Entrega

das Propostas: a partir de 27/12/2018 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura
das Propostas: 10/01/2019 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais:
.

HADRISSON TEIXEIRA CRUZ
Pregoeiro

(SIASGnet - 26/12/2018) 154047-15264-2018NE800121

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 146/2018 - UASG 154047

Nº Processo: 23110055124201818. Objeto: Contratação de Empresa Especializada em
Prestação de Serviços Contínuos de Copeiragem para o Hospital Escola da Universidade
Federal de Pelotas/EBSERH, através de cargos auxiliares para a Unidade de Nutrição.. Total
de Itens Licitados: 1. Edital: 27/12/2018 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00.
Endereço: Rua Gomes Carneiro Num. 01, Centro - Pelotas/RS ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/154047-5-00146-2018. Entrega das Propostas:
a partir de 27/12/2018 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
10/01/2019 às 14h00 no site www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: .

RODRIGO DE QUADROS LEAL
Pregoeiro

(SIASGnet - 26/12/2018) 154047-15264-2018NE800121

VICE-REITORIA
COORDENAÇÃO DE PROCESSOS DE SELEÇÃO E INGRESSO

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO, COODEC Nº 36, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, por meio da Coordenação de Desenvolvimento de Concursos, torna público que estarão abertas, no período de 28/12/2018 a 01/02/2019,
as inscrições para Concursos Públicos de Títulos e Provas para a CARREIRA DO MAGISTÉRIO SUPERIOR, denominado VAGAS DE INTERESSE ESTRATÉGICO, com nomeação em conformidade
com as disposições da Lei nº 8.112, de 11/12/1990, que será realizado de acordo com as normas vigentes: Resoluções nº 27, nº 28 e nº 41 de 2018 do COCEPE; Decreto nº 6.944, Seção
I e II, de 21/08/2009, Portaria MEC nº 243, de 03/03/2011, e demais regulamentações complementares, conforme os dados que seguem.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O concurso visa ao provimento de cargos vagos na Classe A denominação Professor Adjunto A, criado pela Lei no 7.596, de 10/04/1987; pelo Decreto nº 94.664, de

23/07/1987; e pela Lei nº 12.772, de 28/12/2012 ou de acordo com a legislação vigente por ocasião da nomeação, regime de trabalho de 40h com Dedicação Exclusiva (turno diurno e/ou
noturno).

1.2. O cargo de professor do magistério superior é regulamentado pela Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012.
1.3. De acordo com a Lei nº 12.772, de 28/12/2012, as atribuições do cargo: "São atividades das Carreiras e Cargos Isolados do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal

aquelas relacionadas ao ensino, pesquisa e extensão e as inerentes ao exercício de direção, assessoramento, chefia, coordenação e assistência na própria instituição, além daquelas previstas
em legislação específica".

2. DAS INSCRIÇÕES
2.1. As inscrições para o concurso estarão abertas para o cargo de Professor de Magistério Superior- Classe A, de acordo com o Anexo I.
2.2. Período de inscrições: de 28 de dezembro de 2018 a 1º de fevereiro de 2019.
2.3. A inscrição deverá ser realizada somente no período compreendido entre as 10 horas do dia 28 de dezembro de 2018 até às 23h59min do dia 1º de fevereiro de 2019,

através do preenchimento do formulário on-line de inscrição-- exclusivamente via internet no endereço: http://ces.ufpel.edu.br/conctecadmed0036_2018 e do pagamento da taxa
correspondente, exclusivamente no Banco do Brasil, até a data de vencimento constante no boleto bancário que será o dia 02/02/2019.

2.3.1. Será considerada válida e efetivada somente a inscrição realizada no site e paga pelo candidato, através do boleto gerado EXCLUSIVAMENTE por ele.
2.3.2. O valor da taxa de inscrição será de R$ 191,40 (cento e noventa e um Reais e quarenta centavos), equivalente ao regime de 40 horas com DE.
2.3.3. A inscrição NÃO será confirmada caso haja pagamento com valor diferente do valor estipulado no edital, que tenha sido efetuado fora do prazo permitido, transferência

bancária, agendamento fora do prazo ou qualquer outra forma distinta do item 2.3.
2.3.4. O candidato poderá imprimir a segunda via do boleto até o dia do vencimento que consta no edital, utilizando a consulta rápida na página de inscrição do concurso,

informando para tanto o número de inscrição e RG. Após essa data o candidato que não efetuar o pagamento ficará impossibilitado de participar do Processo Seletivo.
2.4. No ato da inscrição o candidato deverá, obrigatoriamente, escolher a área, conforme quadro de vagas. Não será admitida ao candidato a alteração da área após efetivação

da inscrição, que se dá no ato do seu pagamento.
2.5. O candidato poderá concorrer a mais de uma vaga, devendo optar, todavia, por apenas uma delas, na hipótese de conflito entre os cronogramas de realização das

provas.
2.6. Para a inscrição, deverão ser preenchidos todos os campos do formulário online. As informações serão de responsabilidade do candidato, no caso de alguma informação

incompleta ou ilegível.
2.6.1. Os candidatos deverão OBRIGATORIAMENTE, no campo específico de inscrição, informar o endereço eletrônico do seu currículo Lattes. O mesmo deverá estar

atualizado.
2.7. Somente no ato do pagamento do boleto bancário, a ser impresso pelo candidato, é que se efetiva a inscrição. Os dados impressos no boleto devem ser previamente

conferidos e, caso haja divergência, um novo boleto deverá ser impresso. Uma vez efetuado o pagamento, não poderá haver mudanças, alterações e/ou complementação dos dados
solicitados. Isso só será possível mediante o pagamento de nova taxa de inscrição.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


 
 

PORTARIA Nº 89, DE 25 DE JANEIRO DE 2019.

O REITOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL,
no uso de suas atribuições legais, e considerando o que consta do Processo nº
23104.044916/2018-46, resolve:

 

Designar os servidores DANIEL ANIJAR DE MATOS, matrícula Siape nº 1999438
e ANTONIA VILMA LOPES, matrícula Siape nº 0432345, como Coordenador e Vice-
Coordenador, respec�vamente, do Convênio nº 7/2018, celebrado entre a Fundação
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, o Município de Campo Grande/MS e a Fundação
de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura (Fapec).

 

MARCELO AUGUSTO SANTOS TURINE

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Augusto Santos Turine, Reitor(a),
em 25/01/2019, às 15:49, conforme horário oficial de Mato Grosso do Sul, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.ufms.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1007867 e o código CRC 7C01B434.

 

REITORIA 
 Cidade Universitária, s/n°    

Fone: (067) 3345-7010/7985/7982 
79070-900 Campo Grande - MS

Referência: Processo nº 23104.044916/2018-46 SEI nº 1007867

28/01/2019

BS N° 6966
Pg. 161


		paulo_cesar@in.gov.br
	2018-12-27T00:14:10-0200
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




